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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). VERDADE MATERIAL.
DOCUMENTACAO IDONEA. APRESENTAGCAO. FASE RECURSAL.
REQUISITOS LEGAIS. INOBSERVANCIA. INADMISSIBILIDADE.

Regra geral, a prova deve ser apresentada na impugnacao, precluindo o direito
do sujeito passivo trazé-la em momento processual diverso, exceto nos
impedimentos causados por for¢ca maior, assim como quando se destine a
fundamentar ou contrapor fato superveniente. Logo, ausente a comprovacgéo de
atendimento dos preceitos legais, ndo se conhece dos documentos acostados a
destempo.

TRABALHO NAO ASSALARIADO. RENDIMENTO TRIBUTAVEL.
DEDUCAO. LIVRO-CAIXA. REQUISITOS OBRIGATORIOS.
INOBSERVANCIA.

Os dispéndios com a prestacdo dos servicos poderdo ser deduzidos dos
respectivos rendimentos quando oriundos do trabalho ndo assalariado.
Contudo, além de tais receitas e despesas estarem escrituradas em livro-caixa,
cabe ao contribuinte provar a origem das primeiras e 0 pagamento,
normalidade, usualidade e necessidade da segunda.

PAF. RECURSO VOLUNTARIO. NOVAS RAZC~)~ES DE DEFESA.
AUSENCIA. FUNDAMENTO DO VOTO. DECISAO DE ORIGEM.
FACULDADE DO RELATOR.

Quando as partes ndao inovam em suas razOes de defesa, o relator tem a
faculdade de adotar as raz6es de decidir do voto condutor do julgamento de
origem como fundamento de sua decisao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira — Presidente
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 Exercício: 2005
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). VERDADE MATERIAL. DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. APRESENTAÇÃO. FASE RECURSAL. REQUISITOS LEGAIS. INOBSERVÂNCIA. INADMISSIBILIDADE. 
 Regra geral, a prova deve ser apresentada na impugnação, precluindo o direito do sujeito passivo trazê-la em momento processual diverso, exceto nos impedimentos causados por força maior, assim como quando se destine a fundamentar ou contrapor fato superveniente. Logo, ausente a comprovação de atendimento dos preceitos legais, não se conhece dos documentos acostados a destempo.
 TRABALHO NÃO ASSALARIADO. RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. DEDUÇÃO. LIVRO-CAIXA. REQUISITOS OBRIGATÓRIOS. INOBSERVÂNCIA.
 Os dispêndios com a prestação dos serviços poderão ser deduzidos dos respectivos rendimentos quando oriundos do trabalho não assalariado. Contudo, além de tais receitas e despesas estarem escrituradas em livro-caixa, cabe ao contribuinte provar a origem das primeiras e o pagamento, normalidade, usualidade e necessidade da segunda.
 PAF. RECURSO VOLUNTÁRIO. NOVAS RAZÕES DE DEFESA. AUSÊNCIA. FUNDAMENTO DO VOTO. DECISÃO DE ORIGEM. FACULDADE DO RELATOR. 
 Quando as partes não inovam em suas razões de defesa, o relator tem a faculdade de adotar as razões de decidir do voto condutor do julgamento de origem como fundamento de sua decisão. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
  (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira � Presidente
  (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz -  Relator
 Participaram  da presente sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Márcio Augusto Sekeff  Sallem, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Francisco Ibiapino Luz
  Trata-se de  recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância, que  julgou improcedente    a  impugnação  apresentada pela Contribuinte com o fito de extinguir crédito tributário decorrente de glosa da dedução de livro-caixa, referente ao ano-calendário 2004, exercício 2005.
Auto de Infração e Impugnação
Por bem descrever os fatos e as razões da impugnação, adoto excertos do relatório da decisão de primeira instância - Acórdão nº 16-39.302 - proferida pela 22ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo I - DRJ/SP1 - , transcritos a seguir (processo digital, fls. 23 a 28):
Em procedimento de revisão da Declaração de Ajuste Anual 2005, ano-calendário 2004, da contribuinte acima identificada, procedeu-se ao lançamento de ofício, originário da apuração das infrações abaixo descritas, por meio da Notificação de Lançamento do Imposto de Renda Pessoa Física, de fls. 05/11.
[...]
Na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal informa a fiscalização:
[...]
Glosa do valor de R$ 110.585,83, indevidamente deduzido a título de Livro Caixa, por falta de comprovação, ou por falta de previsão legal para sua dedução.
DA IMPUGNAÇÃO
Devidamente intimada das alterações processadas em sua declaração, a contribuinte apresentou impugnação por meio do instrumento de fl. 02, alegando, em síntese, que:
1. Em relação às deduções de despesas escrituradas em livro caixa, informa que estão corretas, pois trata-se de prestação de serviço de uma pessoa não jurídica;
2. Por se tratar de uma prestação de serviço de rendimentos de trabalho não assalariado, a dedução de despesa no livro caixa é devida;
3. Anexa documentos que comprovam o trabalho não assalariado.
Julgamento de Primeira Instância 
A 22ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo I, por unanimidade,  julgou improcedente     a  contestação da Impugnante,   nos termos do relatório e voto registrados no Acórdão recorrido, cuja ementa transcrevemos (processo digital, fls. 23 a 28):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Ano-calendário: 2004
Ementa:
DEDUÇÃO DE DESPESAS DE LIVRO CAIXA. GLOSA.
Somente são dedutíveis despesas que preencham os requisitos legais, estejam devidamente escrituradas no Livro Caixa e que sejam comprovadas por meio de documentação hábil e idônea.
Impugnação Improcedente
(Destaques no original)
Recurso Voluntário
Discordando da respeitável decisão, o Sujeito Passivo interpôs recurso voluntário,    o qual traz de relevante para a solução da presente controvérsia (processo digital, fls. 41 a 130):
1. simplesmente argumenta que, por se tratar de profissional liberal, possui direito à referida dedução;
2. adita documentação, desacompanhada do livro-caixa escriturado.
Contrarrazões ao recurso voluntário
Não apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
É o  relatório. 
 Conselheiro Francisco Ibiapino Luz - Relator
Admissibilidade
O recurso é tempestivo, pois a ciência da decisão recorrida se deu em 21/6/2012  (processo digital, fl. 39), e a peça recursal foi interposta  em 19/7/2012  (processo digital, fl. 40), dentro do prazo legal para  sua interposição.  Logo, já que atendidos  os demais pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de   6 de março de  1972,  dele tomo conhecimento.
Preliminares
Não se aplica, porquanto sem alegação na fase recursal.
Mérito
Documentação apresentada em fase recursal
Regra geral, a prova deve ser apresentada na impugnação, precluindo o direito do sujeito passivo trazê-la em momento processual diverso, exceto nos impedimentos causados por força maior, assim como quando se destine a fundamentar ou contrapor fato superveniente. Por conseguinte, atendidos os preceitos legais, admite-se documentação que pretenda comprovar direito subjetivo de que são titulares os recorrentes, ainda que acostada a destempo. Afinal, tratando-se da ultima instância administrativa,  não parece razoável igual situação ser novamente enfrentada pelo Fisco,  caso o contribuinte busque tutelar seu suposto direito perante o Judiciário.
Com efeito, trata-se de entendimento que vem sendo adotado neste Conselho, ao qual me filio quando entendo pertinente, pois, como se há verificar, aplicáveis ao feito os seguintes princípios:
1. do devido processo legal (CF, de 1988, art. 5º, inciso LIV), vinculando a intervenção Estatal à forma estabelecida em lei;
2. da ampla defesa e do contraditório (CF, de 1988, art. 5º, inciso LV), tutelando a liberdade de defesa ampla, [...com os meios e recursos a ela inerentes, englobados na garantia, refletindo todos os seus desdobramentos, sem interpretação restritiva]. Logo, correlata a apresentação de provas (defesa) pertinentes ao debate inaugurado no litígio (contraditório), já que inadmissível acatar este sem pressupor a existência daquela; 
3. da verdade material (princípio implícito, decorrente dos princípios da ampla defesa e do interesse público), asseverando que, quanto ao alegado por ocasião da instauração do litígio, deve-se trazer aos autos aquilo que, realmente, ocorreu. Evidentemente, o documento extemporâneo deve guardar pertinência com a matéria controvertida na reclamação, sob pena de operar-se a preclusão;
4. do formalismo moderado (Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º, incisos VI, IX, X, XIII e Decreto nº 70.235, de 1972, art. 2º, caput), manifestando que os atos processuais administrativos, em regra, não dependem de forma , ou terão forma simples, respeitados os requisitos imprescindíveis à razoável segurança jurídica processual. Ainda assim, acatam-se aqueles praticados de modo diverso do exigido em lei, quando suprido o desígnio legal.
Nessa perspectiva, em persecução da realidade fática, se for o caso, cabe ao julgador, inclusive  de ofício e independentemente de pleito do contribuinte, resolver pela aferição dos fatos mediante a realização de  diligências ou perícias técnicas. Trata-se, portanto, do dever que detém a administração pública de se valer de todos os elementos possíveis para aferir a autenticidade das declarações e argumentos apresentados pelos contribuintes,  conforme preceitua o art. 18 do reportado Decreto nº 70.235, de 1972, verbis:
Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
Contudo,  tanto em suas respostas aos termos da fiscalização como por ocasião da impugnação, a ora Recorrente  não carreou aos autos fatos e documentos, aí se incluindo o livro-caixa, plausíveis de ser considerados, ainda que incompletos, os quais pudessem ser complementados na seara recursal, conforme excertos da decisão recorrida, nestes termos (processo digital, fl. 27):  
A contribuinte não carreou aos autos documentos comprobatórios das receitas auferidas e das despesas incorridas. Não houve apresentação de cópia do Livro Caixa onde tais receitas e despesas deveriam estar escrituradas.
Desse modo, não sendo comprovadas, por meio de documentação hábil e idônea, as deduções de despesas com Livro Caixa pleiteadas na Declaração de Ajuste Anual, deve-se manter a glosa nos exatos termos em que efetuada.
Assim sendo, cabível trazer o mandamento visto no Decreto nº 70.235, de1972, art. 16, §§ 4º, alíneas �a�, �b� e �c�, e 5º,  que estabelece o contexto onde documentação apresentada extemporaneamente será admitida, verbis:
Art. 16. [...]:
[...]
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:  (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)    (Produção de efeito)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;  (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)    (Produção de efeito)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;   (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)    (Produção de efeito)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.  (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)    (Produção de efeito)
§ 5° A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior.
A propósito, vale transcrever o art. 393, § único, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro), que trouxe a definição legal do �motivo de força maior�, assim como a manifestação doutrinária acerca do assunto:
Código Civil:
Art. 393. O devedor não responde [...]
Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir � Lei nº 10.406, de 2002, art. 393, § único. 
É o fato que se prevê ou é previsível, mas que não se pode, igualmente, evitar, visto que é mais forte que a vontade ou ação do homem [...] - Plácido e Silva, 12ª edição, Ed. Forense.
É o acontecimento inevitável, previsível ou não, produzido por força humana ou da natureza, a que não se pode resistir � Disponível em: http://www.direitovirtual.com.br/dicionario//pagina/6&letra=F.
Embora a lei não faça distinção entre estas figuras, o caso fortuito representa fato ou ato estranho à vontade das partes (greve, guerra etc.); enquanto força maior é a expressão destinada aos fenômenos naturais (raio, tempestade etc.) - Código Civil comentado, coordenador Cezar Peluso, 4ª edição, Ed. Manole.
Do que está posto, infere-se que o art. 16, § 4º, alínea �a�, do CTN  excepciona a  �força maior�, assim compreendido,  somente o suposto  obstáculo criado por terceiro, cujos efeitos são inevitáveis por parte do contribuinte. Nesse pressuposto, não se vê nos autos qualquer prova  de  que referida documentação foi apresentada fora do prazo legalmente previsto, em face de impedimento causado por força maior ou porque  pretenda contrapor ou fundamentar fato superveniente, razão pela qual dela não tomo conhecimento.
Ademais, referidos documento vieram desacompanhados do respectivo livro-caixa devidamente escriturado.
Dedução das  despesas escrituradas em livro-caixa
Os dispêndios com a prestação dos serviços poderão ser deduzidos dos respectivos rendimentos oriundos de trabalho não assalariado, desde que atendidos os requisitos legalmente a isso exigidos, conforme estabelece a Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, incisos I a III, e §§ 1º a 4º. Confira-se:
Art. 6° O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho não assalariado, inclusive os titulares dos serviços notariais e de registro, a que se refere o art. 236 da Constituição, e os leiloeiros, poderão deduzir, da receita decorrente do exercício da respectiva atividade: (Vide Lei nº 8.383, de 1991)
I - a remuneração paga a terceiros, desde que com vínculo empregatício, e os encargos trabalhistas e previdenciários;
II - os emolumentos pagos a terceiros;
III - as despesas de custeio pagas, necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora.
§ 1° O disposto neste artigo não se aplica:
a) a quotas de depreciação de instalações, máquinas e equipamentos, bem como a despesas de arrendamento; (Redação dada pela Lei nº 9.250, de 1995)
b) a despesas de locomoção e transporte, salvo no caso de representante comercial autônomo. (Redação dada pela Lei nº 9.250, de 1995)
c) em relação aos rendimentos a que se referem os arts. 9° e 10 da Lei n° 7.713, de 1988.
§ 2° O contribuinte deverá comprovar a veracidade das receitas e das despesas, mediante documentação idônea, escrituradas em livro-caixa, que serão mantidos em seu poder, a disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a prescrição ou decadência.
§ 3° As deduções de que trata este artigo não poderão exceder à receita mensal da respectiva atividade, permitido o cômputo do excesso de deduções nos meses seguintes, até dezembro, mas o excedente de deduções, porventura existente no final do ano-base, não será transposto para o ano seguinte.
§ 4° Sem prejuízo do disposto no art. 11 da Lei n° 7.713, de 1988, e na Lei n° 7.975, de 26 de dezembro de 1989, as deduções de que tratam os incisos I a III deste artigo somente serão admitidas em relação aos pagamentos efetuados a partir de 1° de janeiro de 1991.
(Grifo nosso)
Por oportuno,  a compreensão da expressão �despesas necessárias� traduz fato de  extrema pertinência  para a presente análise, eis que norteador do entendimento que se pretende construir quando da análise do caso concreto. Por conseguinte, buscando afastar eventual subjetividade casuística, aproveita-se, por analogia, do mandamento visto no art. 47, §§1º e 2º, da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, assim como do que está posto no art. 96, §§ 1º a 3º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). Confira-se: 
Lei nº 4.506, de 1964:
Art. 47. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da emprêsa e a manutenção da respectiva fonte produtora.
 § 1º São necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da emprêsa.
 § 2º As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da emprêsa.
Lei nº 10.406, de 2002:
Art. 96. As benfeitorias podem ser voluptuárias, úteis ou necessárias. 
§ 1 o São voluptuárias as de mero deleite ou recreio, que não aumentam o uso habitual do bem, ainda que o tornem mais agradável ou sejam de elevado valor. 
§ 2 o São úteis as que aumentam ou facilitam o uso do bem. 
§ 3 o São necessárias as que têm por fim conservar o bem ou evitar que se deteriore. 
Salienta-se que, de igual importância para o deslinde da questão, assim é definido o termo �necessário(a)� pelos dicionários �on line� disponíveis na rede mundial de computadores:
1. essencial, inevitável, imprescindível, indispensável, fundamental, preciso, crucial, primordial, básico, basilar, vital, capital, substancial  (https://www.dicio.com.br/necessaria/);
2. impossível de ser dispensado, obrigado a ser cumprido, inevitável (https://michaelis.uol.com.br/busca?id=KP94m);
3. indispensável, imprescindível, fundamental, essencial, precisa, crucial, primordial, básica, basilar, vital, capital, substancial, inescusável. (https://www.sinonimos.com.br/necessaria/).
Analisando o acima transcrito, infere-se que as despesas necessárias aqui tratadas são aquelas imprescindíveis  para o usual e regular desempenho da atividade profissional geradora dos rendimentos tributáveis, dos quais a Recorrente cogita deduzir reportados dispêndios.  Logo, não basta o contribuinte alegar  que o exercício de sua profissão demanda  aludido desembolso, eis que, como visto, somente é dedutível o consumo também comum aos demais profissionais que atuam  regulamente em igual ofício.  Com efeito, aí também se inclui o custeio  apropriado na manutenção que tenha por propósito  a conservação e preservação dos bens igualmente indispensáveis para a normal e corrente execução do serviço prestado. 
Igualmente visando arredar valoração subjetiva quando da classificação de suposto dispêndio em despesa ou aplicação de capital, utiliza-se, por analogia, do mandamento visto no art. 45, §1º, da  citada Lei nº 4.506,  de 1964, nestes termos:
Art. 45. Não serão consideradas na apuração do lucro operacional as despesas, inversões ou aplicações do capital, quer referentes à aquisição ou melhorias de bens ou direitos, quer à amortização ou ao pagamento de obrigações relativas àquelas aplicações.
§ 1º Salvo disposições especiais, o custo dos bens adquiridos ou das melhorias realizadas, cuja vida útil ultrapasse o período de um exercício deverá ser capitalizado para ser depreciado ou amortizado.
Analisando-se o excerto acima transcrito juntamente com o disposto na alínea �a� do § 1º do art. 6º da Lei nº 8.134, de 1990,  também já reproduzida anteriormente, conclui-se que apenas as aquisições de produto e/ou bem que se esvai em um ano são despesas de custeio, eis que aquele de vida superior  reflete aplicação de capital.
Sequenciando a contextualização legal da matéria, valioso registrar o benefício fiscal atinente à implementação dos serviços de registros públicos, em meio eletrônico, visto no art. 3º da Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, verbis:
Art. 3o  Até o exercício de 2014, ano-calendário de 2013, para fins de implementação dos serviços de registros públicos, previstos na Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, em meio eletrônico, os investimentos e demais gastos efetuados com informatização, que compreende a aquisição de hardware, aquisição e desenvolvimento de software e a instalação de redes pelos titulares dos referidos serviços, poderão ser deduzidos da base de cálculo mensal e da anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 
§ 1o  Os investimentos e gastos efetuados deverão estar devidamente escriturados no livro Caixa e comprovados com documentação idônea, a qual será mantida em poder dos titulares dos serviços de registros públicos de que trata o caput, à disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a decadência ou a prescrição. 
§ 2o  Na hipótese de alienação dos bens de que trata o caput, o valor da alienação deverá integrar o rendimento bruto da atividade. 
§ 3o  O excesso de deduções apurado no mês pode ser compensado nos meses seguintes, até dezembro, não podendo ser transposto para o ano seguinte.
Como se vê, entre 28 de agosto de 2009 e 31 de dezembro de 2013, os titulares de cartório poderiam deduzir, na rubrica �livro-caixa�, os dispêndios com hardware, software e instalação de redes atinentes à informatização necessária para a implementação dos serviços de registro público em meio eletrônico.
 Ante o até então exposto,  além de  tais receitas e despesas estarem escrituradas em livro-caixa,  cabe ao contribuinte provar a origem das primeiras e o pagamento, normalidade, usualidade e  necessidade  da segunda. Assim entendido, o estudo acerca da referida dedutibilidade depende de análise individual e específica da  suposta despesa, levando em conta as singularidades do respectivo exercício profissional.  
Nessa perspectiva, por ocasião do cotejamento supracitado, é razoável a consideração dos seguintes aspectos:
1. não cabe para qualquer rendimento, senão para os decorrentes do trabalho não assalariado, inclusive aqueles dos titulares dos serviços notariais e de registro e os dos leiloeiros;
2. não cabe para qualquer despesa, mas tão somente para os emolumentos, a remuneração de empregados e correspondentes encargos trabalhistas e previdenciários, como também para o custeio necessário à percepção da receita e à manutenção da sua fonte produtora;
3. referidas �despesas necessárias�   compreendem apenas os dispêndios imprescindíveis para a respectiva atividade profissional;  não o sendo, por exemplo, aqueles que lhe sejam  apenas úteis;
4. tanto receitas como despesas, têm de estar escrituradas em livro-caixa e serem comprovadas com documentação hábil e idônea;
5. ditos comprovantes de pagamento devem estar em nome do contribuinte e fazerem referência a sua atividade profissional, excluindo-se os desembolsos supostamente perfilhados ao consumo pessoal e residencial do declarante;
6. mencionados dispêndios têm de ser  realmente despesas de custeio, assim consideradas as aquisições de produto e/ou bem que se esvai em um ano, eis que aquele de vida superior  reflete aplicação de capital, a qual não é dedutível.
7. é vedada a dedução correspondente tanto à depreciação ou arrendamento dos bens e instalações como à despesa de transporte e locomoção, exceto, quanto à última, os dispêndios suportados pelo representante comercial autônomo;
8. Apontada dedução é vedada quando os respectivos rendimentos tiverem por origem a prestação de serviços de transporte em veículo próprio locado, ou adquirido com reservas de domínio ou alienação fiduciária, bem como no rendimento bruto dos garimpeiros regularmente matriculados;
9. excepcionalmente, entre 28 de agosto de 2009 e 31 de dezembro de 2013, os titulares de cartório poderão deduzir tanto aplicação de capital quanto despesa de custeio com  hardware, software e instalação de redes, atinentes à informatização dos serviços de registro público em meio eletrônico.
10. a receita mensal da atividade é o teto  da respectiva dedução, aproveitando-se o excedente até o final do correspondente ano-base, sendo desprezado o montante que supostamente restaria transportado para o ano subsequente. 
Posta assim a questão, passo à análise do caso concreto.
Preliminarmente,  como visto no relatório,  o Sujeito Passivo exerce o ofício de técnico em contabilidade, atividade profissional  geradora dos rendimentos, de cuja base tributável foram deduzidas citadas  despesas. Portanto, além das já descritas escrituração e  comprovação, a presente análise terá por pressuposto o acolhimento da dedução em montante correspondente à remuneração de empregados, juntamente com os encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes, aos emolumentos pagos, assim como às despesas que se mostrarem imprescindíveis  para o corrente  exercício profissional em cenário de normalidade.
Fundamentos da decisão de origem
Por oportuno, vale registrar que os §§ 1º e  3º do art. 57 do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 4 de junho de 2017, facultam o relator fundamentar seu voto mediante transcrição da decisão recorrida, quando o recorrente não inovar em suas razões recursais, verbis:
Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem: 
[...]
§ 1º A ementa, relatório e voto deverão ser disponibilizados exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao início de cada sessão de julgamento correspondente, em meio eletrônico. 
[...]
§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017)
Nessa perspectiva, o Recorrente basicamente reiterou os termos da impugnação, nada acrescentando que pudesse alterar o julgamento a quo. Logo,  tendo em vista minha concordância com os fundamentos do Colegiado de origem e amparado no reportado  preceito regimental,   adoto as razões de decidir constantes no voto condutor do respectivo acórdão, nestes termos:
[...]


[...]

Assim entendido, já que nem mesmo o livro-caixa devidamente escriturado consta dos autos, mantém-se referida autuação, exatamente como decidiu a origem.
Conclusão
Ante o exposto, nego provimento ao recurso interposto.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz
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(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz - Relator

Participaram da presente sessdo de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros
da Silveira, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luis Henrigue
Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregério Rechmann Junior, Rafael Mazzer de Oliveira
Ramos e Francisco Ibiapino Luz

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo de primeira instancia,
que julgou improcedente a impugnacdo apresentada pela Contribuinte com o fito de extinguir
crédito tributario decorrente de glosa da deducdo de livro-caixa, referente ao ano-calendario
2004, exercicio 2005.

Auto de Infracdo e Impugnacao

Por bem descrever os fatos e as razdes da impugnacdo, adoto excertos do relatério
da decisdo de primeira instancia - Acérddo n° 16-39.302 - proferida pela 222 Turma da Delegacia
da Receita Federal de Julgamento em S&o Paulo | - DRJ/SP1 - , transcritos a seguir (processo
digital, fls. 23 a 28):

Em procedimento de revisdo da Declaracéo de Ajuste Anual 2005, ano-calendério 2004,
da contribuinte acima identificada, procedeu-se ao langamento de oficio, originario da
apuracdo das infragdes abaixo descritas, por meio da Notificacdo de Langamento do
Imposto de Renda Pessoa Fisica, de fls. 05/11.

[..]

Na Descrigéo dos Fatos e Enquadramento Legal informa a fiscalizacéo:

]

Glosa do valor de R$ 110.585,83, indevidamente deduzido a titulo de Livro Caixa, por
falta de comprovacéo, ou por falta de previsdo legal para sua deducéo.

DA IMPUGNACAO

Devidamente intimada das alteracGes processadas em sua declaragdo, a contribuinte
apresentou impugnacao por meio do instrumento de fl. 02, alegando, em sintese, que:

1. Em relacdo as dedugdes de despesas escrituradas em livro caixa, informa que estdo
corretas, pois trata-se de prestagdo de servigo de uma pessoa néo juridica;

2. Por se tratar de uma prestacdo de servigo de rendimentos de trabalho ndo assalariado,
a deducdo de despesa no livro caixa é devida;

3. Anexa documentos que comprovam o trabalho ndo assalariado.
Julgamento de Primeira Instancia

A 222 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Séo
Paulo I, por unanimidade, julgou improcedente a contestacdo da Impugnante, nos termos do
relatorio e voto registrados no Acordao recorrido, cuja ementa transcrevemos (processo digital,
fls. 23 a 28):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA IRPF
Ano-calendario: 2004

Ementa:
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DEDUGAO DE DESPESAS DE LIVRO CAIXA. GLOSA.

Somente sdo dedutiveis despesas que preencham os requisitos legais, estejam
devidamente escrituradas no Livro Caixa e que sejam comprovadas por meio de
documentacdo habil e idénea.

Impugnacéo Improcedente
(Destaques no original)

Recurso Voluntario

Discordando da respeitavel decisdo, o Sujeito Passivo interpds recurso voluntério,
0 qual traz de relevante para a solucéo da presente controvérsia (processo digital, fls. 41 a 130):

1. simplesmente argumenta que, por se tratar de profissional liberal, possui direito
a referida deducéo;

2. adita documentacédo, desacompanhada do livro-caixa escriturado.
Contrarrazdes ao recurso voluntario

Né&o apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Francisco Ibiapino Luz - Relator
Admissibilidade

O recurso é tempestivo, pois a ciéncia da decisdo recorrida se deu em 21/6/2012
(processo digital, fl. 39), e a peca recursal foi interposta em 19/7/2012 (processo digital, fl. 40),
dentro do prazo legal para sua interposicdo. Logo, ja que atendidos os demais pressupostos de
admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972, dele tomo
conhecimento.

Preliminares

N&o se aplica, porquanto sem alegacdo na fase recursal.
Mérito
Documentacao apresentada em fase recursal

Regra geral, a prova deve ser apresentada na impugnacao, precluindo o direito do
sujeito passivo trazé-la em momento processual diverso, exceto nos impedimentos causados por
forca maior, assim como quando se destine a fundamentar ou contrapor fato superveniente. Por
conseguinte, atendidos os preceitos legais, admite-se documentacdo que pretenda comprovar
direito subjetivo de que sdo titulares os recorrentes, ainda que acostada a destempo. Afinal,
tratando-se da ultima instancia administrativa, ndo parece razoavel igual situacdo ser novamente
enfrentada pelo Fisco, caso o contribuinte busque tutelar seu suposto direito perante o
Judiciério.

Com efeito, trata-se de entendimento que vem sendo adotado neste Conselho, ao
qgual me filio quando entendo pertinente, pois, como se ha verificar, aplicaveis ao feito os
seguintes principios:
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1. do devido processo legal (CF, de 1988, art. 5° inciso LIV), vinculando a
intervencédo Estatal a forma estabelecida em lei;

2. da ampla defesa e do contraditorio (CF, de 1988, art. 5°, inciso LV), tutelando a
liberdade de defesa ampla, [...com 0s meios e recursos a ela inerentes, englobados na garantia,
refletindo todos os seus desdobramentos, sem interpretacdo restritiva]. Logo, correlata a
apresentacdo de provas (defesa) pertinentes ao debate inaugurado no litigio (contraditério), ja
que inadmissivel acatar este sem pressupor a existéncia daquela;

3. da verdade material (principio implicito, decorrente dos principios da ampla
defesa e do interesse publico), asseverando que, quanto ao alegado por ocasido da instauracdo do
litigio, deve-se trazer aos autos aquilo que, realmente, ocorreu. Evidentemente, o documento
extemporaneo deve guardar pertinéncia com a matéria controvertida na reclamacéo, sob pena de
operar-se a precluséo;

4. do formalismo moderado (Lei n°® 9.784, de 1999, art. 2°, incisos VI, IX, X, XIlI
e Decreto n°® 70.235, de 1972, art. 2° -caput), manifestando que 0s atos processuais
administrativos, em regra, ndo dependem de forma , ou terdo forma simples, respeitados os
requisitos imprescindiveis a razodvel seguranca juridica processual. Ainda assim, acatam-se
aqueles praticados de modo diverso do exigido em lei, quando suprido o designio legal.

Nessa perspectiva, em persecucdo da realidade fatica, se for o caso, cabe ao
julgador, inclusive de oficio e independentemente de pleito do contribuinte, resolver pela
afericdo dos fatos mediante a realizacdo de diligéncias ou pericias técnicas. Trata-se, portanto,
do dever que detém a administracdo publica de se valer de todos os elementos possiveis para
aferir a autenticidade das declaragdes e argumentos apresentados pelos contribuintes, conforme
preceitua o art. 18 do reportado Decreto n® 70.235, de 1972, verbis:

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia determinard, de oficio ou a
requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou impraticaveis, observando o
disposto no art. 28, in fine. (Redacdo dada pela Lei n® 8.748, de 1993)

Contudo, tanto em suas respostas aos termos da fiscalizacdo como por ocasido da
impugnacdo, a ora Recorrente ndo carreou aos autos fatos e documentos, ai se incluindo o livro-
caixa, plausiveis de ser considerados, ainda que incompletos, os quais pudessem ser
complementados na seara recursal, conforme excertos da decisdo recorrida, nestes termos
(processo digital, fl. 27):

A contribuinte ndo carreou aos autos documentos comprobatorios das receitas auferidas
e das despesas incorridas. Nado houve apresentacdo de cOpia do Livro Caixa onde tais
receitas e despesas deveriam estar escrituradas.

Desse modo, ndo sendo comprovadas, por meio de documentacdo habil e idonea, as
deducdes de despesas com Livro Caixa pleiteadas na Declaracdo de Ajuste Anual, deve-
se manter a glosa nos exatos termos em que efetuada.

Assim sendo, cabivel trazer o mandamento visto no Decreto n° 70.235, del1972,
art. 16, 8§ 4°, alineas “a”, “b” e “c”, e 5° que estabelece o contexto onde documentacdo
apresentada extemporaneamente sera admitida, verbis:

Art. 16. [...]:
[.-]

8§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnacéo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que: (Redacdo dada pela
Lei n®9.532, de 1997) (Producédo de efeito)



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8748.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art81ii
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a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de
forga maior; (Redagdo dada pela Lei n®9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de
1997) (Producdo de efeito)

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos. (Redacdo
dada pela Lei n°® 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

8§ 5° A juntada de documentos ap6s a impugnacdo devera ser requerida a autoridade
julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de
uma das condicdes previstas nas alineas do paragrafo anterior.

A proposito, vale transcrever o art. 393, § Unico, da Lei n° 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 (Codigo Civil Brasileiro), que trouxe a definicao legal do “motivo de forga
maior”, assim como a manifestacao doutrinaria acerca do assunto:

Cadigo Civil:
Art. 393. O devedor ndo responde [...]

Paragrafo Unico. O caso fortuito ou de forga maior verifica-se no fato necessario, cujos
efeitos ndo era possivel evitar ou impedir — Lei n°® 10.406, de 2002, art. 393, § Unico.

E o fato que se prevé ou é previsivel, mas que ndo se pode, igualmente, evitar, visto que
é mais forte que a vontade ou a¢do do homem [...] - Placido e Silva, 122 edicdo, Ed.
Forense.

E o acontecimento inevitavel, previsivel ou ndo, produzido por forga humana ou da
natureza, a que nao se pode resistir - Disponivel em;
http://www.direitovirtual.com.br/dicionario//pagina/6 &letra=F.

Embora a lei ndo faca distingdo entre estas figuras, o caso fortuito representa fato ou ato
estranho a vontade das partes (greve, guerra etc.); enquanto for¢a maior é a expressao
destinada aos fen6menos naturais (raio, tempestade etc.) - Cédigo Civil comentado,
coordenador Cezar Peluso, 4? edicéo, Ed. Manole.

Do que esté posto, infere-se que o art. 16, § 4°, alinea “a”, do CTN excepciona a
“forga maior”, assim compreendido, somente o suposto obstaculo criado por terceiro, cujos
efeitos sdo inevitaveis por parte do contribuinte. Nesse pressuposto, ndo se vé nos autos qualquer
prova de que referida documentacdo foi apresentada fora do prazo legalmente previsto, em face
de impedimento causado por for¢a maior ou porque pretenda contrapor ou fundamentar fato
superveniente, razdo pela qual dela ndo tomo conhecimento.

Ademais, referidos documento vieram desacompanhados do respectivo livro-caixa
devidamente escriturado.

Deducéo das despesas escrituradas em livro-caixa

Os dispéndios com a prestacdo dos servicos poderdo ser deduzidos dos
respectivos rendimentos oriundos de trabalho ndo assalariado, desde que atendidos os requisitos
legalmente a isso exigidos, conforme estabelece a Lei n° 8.134, de 1990, art. 6°, incisos | a lll, e
88 1° a 4°. Confira-se:

Art. 6° O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho néo assalariado, inclusive
os titulares dos servicos notariais e de registro, a que se refere o art. 236 da
Constituicdo, e os leiloeiros, poderdo deduzir, da receita decorrente do exercicio da
respectiva atividade: (Vide Lei n® 8.383, de 1991)

| - a remuneracdo paga a terceiros, desde que com vinculo empregaticio, e 0s encargos
trabalhistas e previdenciarios;

Il - os emolumentos pagos a terceiros;


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art81ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art81ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art81ii
http://www.direitovirtual.com.br/dicionario/pagina/6&letra=F
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art236
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art236
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8383.htm#art9
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I11 - as despesas de custeio pagas, necessarias a percepcdo da receita e a manutencao da
fonte produtora.

§ 1° O disposto neste artigo néo se aplica:

a) a quotas de depreciacdo de instalagdes, maquinas e equipamentos, bem como a
despesas de arrendamento; (Redacéo dada pela Lei n® 9.250, de 1995)

b) a despesas de locomocéo e transporte, salvo no caso de representante comercial
autdbnomo. (Redacdo dada pela Lei n® 9.250, de 1995)

c) em relacdo aos rendimentos a que se referem os arts. 9° e 10 da Lei n° 7.713, de
1988.

§ 2° O contribuinte dever&4 comprovar a veracidade das receitas e das despesas,
mediante documentagdo idénea, escrituradas em livro-caixa, que serdo mantidos em seu
poder, a disposicao da fiscalizag8o, enquanto ndo ocorrer a prescri¢do ou decadéncia.

§ 3° As deducdes de que trata este artigo ndo poderdo exceder a receita mensal da
respectiva atividade, permitido o computo do excesso de dedugdes nos meses seguintes,
até dezembro, mas o excedente de deduces, porventura existente no final do ano-base,
ndo sera transposto para 0 ano seguinte.

§ 4° Sem prejuizo do disposto no art. 11 da Lei n° 7.713, de 1988, e na Lei n° 7.975, de
26 de dezembro de 1989, as deducBes de que tratam os incisos | a Il deste artigo
somente serdo admitidas em relacdo aos pagamentos efetuados a partir de 1° de janeiro
de 1991.

(Grifo nosso)

Por oportuno, a compreensdo da expressao “despesas necessarias” traduz fato de
extrema pertinéncia para a presente analise, eis que norteador do entendimento que se pretende
construir quando da analise do caso concreto. Por conseguinte, buscando afastar eventual
subjetividade casuistica, aproveita-se, por analogia, do mandamento visto no art. 47, §81° e 2°,

da Lei n® 4.506, de 30 de novembro de 1964, assim como do que esta posto no art. 96, 88 1°a 3°,
da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cddigo Civil). Confira-se:

Lei n®4.506, de 1964:

Art. 47. S8o operacionais as despesas ndo computadas nos custos, necessarias a
atividade da emprésa e a manutenc¢do da respectiva fonte produtora.

8§ 1° S0 necessarias as despesas pagas ou incorridas para a realizagao das transa¢fes ou
operac0es exigidas pela atividade da emprésa.

8 2° As despesas operacionais admitidas sdo as usuais ou hormais no tipo de transacdes,
operacOes ou atividades da emprésa.

Lei n®10.406, de 2002:

Art. 96. As benfeitorias podem ser voluptuarias, Gteis ou necessarias.

§ 1 >S40 voluptudrias as de mero deleite ou recreio, que ndo aumentam o uso habitual
do bem, ainda que o tornem mais agradavel ou sejam de elevado valor.

§ 2 ©So (teis as que aumentam ou facilitam o uso do bem.
§ 3 ©S&0 necessarias as que tém por fim conservar o bem ou evitar que se deteriore.
Salienta-se que, de igual importancia para o deslinde da questdo, assim é definido

o termo ‘“necessario(a)” pelos dicionarios “on line” disponiveis na rede mundial de
computadores:
1. essencial, inevitavel, imprescindivel, indispensavel, fundamental, preciso, crucial,

primordial, basico, basilar, vital, capital, substancial
(https://www.dicio.com.br/necessaria/);
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2. impossivel de ser dispensado, obrigado a ser cumprido, inevitavel
(https://michaelis.uol.com.br/busca?id=KP94m);

3. indispensavel, imprescindivel, fundamental, essencial, precisa, crucial, primordial,
bésica, basilar, vital, capital, substancial, inescusavel.
(https://www.sinonimos.com.br/necessaria/).

Analisando o acima transcrito, infere-se que as despesas necessarias aqui tratadas
sdo aquelas imprescindiveis para o usual e regular desempenho da atividade profissional
geradora dos rendimentos tributdveis, dos quais a Recorrente cogita deduzir reportados
dispéndios. Logo, ndo basta o contribuinte alegar que o exercicio de sua profissdo demanda
aludido desembolso, eis que, como visto, somente é dedutivel o consumo também comum aos
demais profissionais que atuam regulamente em igual oficio. Com efeito, ai também se inclui o
custeio apropriado na manutencdo que tenha por prop6sito a conservagdo e preservacdo dos
bens igualmente indispensaveis para a normal e corrente execugdo do servigo prestado.

Igualmente visando arredar valoracdo subjetiva quando da classificacdo de
suposto dispéndio em despesa ou aplicacdo de capital, utiliza-se, por analogia, do mandamento
visto no art. 45, 81° da citada Lei n°® 4.506, de 1964, nestes termos:

Art. 45. N&o serdo consideradas na apuragdo do lucro operacional as despesas, inversdes
ou aplicacBes do capital, quer referentes a aquisi¢do ou melhorias de bens ou direitos,
quer & amortizacdo ou ao pagamento de obriga¢des relativas aquelas aplicacdes.

8 1° Salvo disposicBes especiais, o custo dos bens adquiridos ou das melhorias
realizadas, cuja vida util ultrapasse o periodo de um exercicio deverd ser capitalizado
para ser depreciado ou amortizado.

[IP 4]

Analisando-se o excerto acima transcrito juntamente com o disposto na alinea “a
do § 1°do art. 6° da Lei n° 8.134, de 1990, também ja reproduzida anteriormente, conclui-se que
apenas as aquisicdes de produto e/ou bem que se esvai em um ano sdo despesas de custeio, eis
que aquele de vida superior reflete aplicacao de capital.

Sequenciando a contextualizacdo legal da matéria, valioso registrar o beneficio
fiscal atinente a implementacdo dos servicos de registros publicos, em meio eletrdnico, visto no
art. 3° da Lei n° 12.024, de 27 de agosto de 2009, verbis:

Art. 3° Até o exercicio de 2014, ano-calendario de 2013, para fins de implementagio
dos servicos de registros publicos, previstos na Lei n® 6.015, de 31 de dezembro de
1973, em meio eletrbnico, 0s investimentos e demais gastos efetuados com
informatizagdo, que compreende a aquisi¢cdo de hardware, aquisicdo e desenvolvimento
de software e a instalacdo de redes pelos titulares dos referidos servicos, poderdo ser
deduzidos da base de calculo mensal e da anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Fisica.

§ 1° Os investimentos e gastos efetuados deverdo estar devidamente escriturados no
livro Caixa e comprovados com documentagao id6nea, a qual serd mantida em poder
dos titulares dos servigos de registros publicos de que trata o caput, a disposi¢do da
fiscalizacdo, enquanto ndo ocorrer a decadéncia ou a prescricao.

§ 2° Na hipdtese de alienacdo dos bens de que trata o caput, o valor da alienacdo devera
integrar o rendimento bruto da atividade.

8§ 3% O excesso de deducBes apurado no més pode ser compensado nos meses seguintes,
até dezembro, ndo podendo ser transposto para o0 ano seguinte.

Como se V&, entre 28 de agosto de 2009 e 31 de dezembro de 2013, os titulares de
cartério poderiam deduzir, na rubrica “livro-caixa”, os dispéndios com hardware, software e
instalacdo de redes atinentes a informatizacdo necessaria para a implementagdo dos servicos de
registro publico em meio eletrénico.


https://michaelis.uol.com.br/busca?id=KP94m
https://www.sinonimos.com.br/indispensavel/
https://www.sinonimos.com.br/imprescindivel/
https://www.sinonimos.com.br/fundamental/
https://www.sinonimos.com.br/essencial/
https://www.sinonimos.com.br/precisa/
https://www.sinonimos.com.br/crucial/
https://www.sinonimos.com.br/primordial/
https://www.sinonimos.com.br/basica/
https://www.sinonimos.com.br/basilar/
https://www.sinonimos.com.br/vital/
https://www.sinonimos.com.br/capital/
https://www.sinonimos.com.br/substancial/
https://www.sinonimos.com.br/inescusavel/
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Ante o0 até entdo exposto, além de tais receitas e despesas estarem escrituradas
em livro-caixa, cabe ao contribuinte provar a origem das primeiras e o pagamento, normalidade,
usualidade e necessidade da segunda. Assim entendido, o estudo acerca da referida
dedutibilidade depende de analise individual e especifica da suposta despesa, levando em conta
as singularidades do respectivo exercicio profissional.

Nessa perspectiva, por ocasido do cotejamento supracitado, € razoavel a
consideracdo dos seguintes aspectos:

1. ndo cabe para qualquer rendimento, sendo para os decorrentes do trabalho ndo
assalariado, inclusive aqueles dos titulares dos servigos notariais e de registro e os dos leiloeiros;

2. ndo cabe para qualquer despesa, mas tdo somente para 0s emolumentos, a
remuneracdo de empregados e correspondentes encargos trabalhistas e previdenciarios, como
também para o custeio necessario a percepcao da receita e a manutencao da sua fonte produtora;

3. referidas “despesas necessarias” compreendem apenas os dispéndios
imprescindiveis para a respectiva atividade profissional; ndo o sendo, por exemplo, aqueles que
Ihe sejam apenas uteis;

4. tanto receitas como despesas, tém de estar escrituradas em livro-caixa e serem
comprovadas com documentacéo habil e idénea;

5. ditos comprovantes de pagamento devem estar em nome do contribuinte e fazerem referéncia a
sua atividade profissional, excluindo-se os desembolsos supostamente perfilhados ao consumo pessoal e residencial
do declarante;

6. mencionados dispéndios tém de ser realmente despesas de custeio, assim consideradas as
aquisicdes de produto e/ou bem que se esvai em um ano, eis que aquele de vida superior reflete aplicacdo de capital,
a qual ndo é dedutivel.

7. é vedada a dedugdo correspondente tanto a depreciacdo ou arrendamento dos bens e instalacfes
como a despesa de transporte e locomogdo, exceto, quanto a Gltima, os dispéndios suportados pelo representante
comercial autbnomo;

8. Apontada deducdo é vedada quando os respectivos rendimentos tiverem por origem a
prestacdo de servicos de transporte em veiculo préprio locado, ou adquirido com reservas de
dominio ou alienacdo fiduciaria, bem como no rendimento bruto dos garimpeiros regularmente
matriculados;

9. excepcionalmente, entre 28 de agosto de 2009 e 31 de dezembro de 2013, os
titulares de cartério poderdo deduzir tanto aplicacdo de capital quanto despesa de custeio com
hardware, software e instalacdo de redes, atinentes a informatizacdo dos servicos de registro
publico em meio eletrdnico.

10. a receita mensal da atividade é o teto da respectiva deducéo, aproveitando-se
0 excedente até o final do correspondente ano-base, sendo desprezado o montante que
supostamente restaria transportado para 0 ano subsequente.

Posta assim a questdo, passo a analise do caso concreto.

Preliminarmente, como visto no relatério, o Sujeito Passivo exerce o oficio de
técnico em contabilidade, atividade profissional geradora dos rendimentos, de cuja base tributavel
foram deduzidas citadas  despesas. Portanto, além das ja descritas escrituracdo e
comprovacao, a presente analise tera por pressuposto o acolhimento da deducdo em montante
correspondente a remuneracdo de empregados, juntamente com o0s encargos trabalhistas e
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previdenciarios decorrentes, aos emolumentos pagos, assim como as despesas que se mostrarem
imprescindiveis para o corrente exercicio profissional em cenario de normalidade.

Fundamentos da decisdo de origem

Por oportuno, vale registrar que os 8§ 1° e 3° do art. 57 do Anexo Il do RICARF,
aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015, com a redacdo dada pela Portaria MF
n® 329, de 4 de junho de 2017, facultam o relator fundamentar seu voto mediante transcri¢do da
decisdo recorrida, quando o recorrente nao inovar em suas razdes recursais, verbis:

Art. 57. Em cada sessdo de julgamento sera observada a seguinte ordem:

[.]

§ 1° A ementa, relatério e voto deverdo ser disponibilizados exclusivamente aos
conselheiros do colegiado, previamente ao inicio de cada sessdo de julgamento
correspondente, em meio eletrénico.

[..]

§ 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcricdo da decisdo de primeira
instancia, se o relator registrar que as partes ndo apresentaram novas razbes de defesa
perante a segunda instancia e propuser a confirmacdo e adocdo da decisdo recorrida.
(Redacéo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

Nessa perspectiva, 0 Recorrente basicamente reiterou os termos da impugnacéo,
nada acrescentando que pudesse alterar o julgamento a quo. Logo, tendo em vista minha
concordancia com os fundamentos do Colegiado de origem e amparado no reportado preceito
regimental, adoto as razdes de decidir constantes no voto condutor do respectivo acérddo,
nestes termos:

[..]

A contribuinte informou, na DIEPF2005, os seguintes rendimentos
recebidos de Pessoa Juridica:

| NI Fonte Papadora |  Recebidos PJ | Previdencia Oficial | Imposto Retido | 13 Salaric |
Beneficiario Titular: B54.730.203-34
D0 T30.298-34 122 210,00 000 D.00 0.00
TOTAL 122.210,00 0.0 0,00 D00
Na DIRFPF/2005, constam as despesas correspondentes ao Livro Caixa:
= Recebidos Previdénci Pensa - . N
D:Ii.I"IDI — rlg'lid;ma Dependentes Al ensaio:ia Livro Caixa Camé-Ledo
Trular 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 110.58583 0,00
ndente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL 0,00 0,00 0,00 D00 001 110.585,83 D.00

A coninbuinte apresenta

1) Copias de boletos bancarios da Prefeitura de Jundiai relacionados a
pagamente de licenca de atividades, mno caso, Técnico em
Contabilidade, f1. 10;

2) Copia de boleto bancario relative ac pagamento de anunidade do
Conselho Regicnal de Contabilidade do Estado de S3co Paulo, fls.
11512

3) Copia de Certidico Cadastral de Orgamrzacio Contibil em mome de
Maria Gorete de Camargo, fl. 13;

4}y Copia de Certificade de Matricula e Alteracio do INSS relative aoc
Escritorio Contabil Bandeirantes, em nome de MMaria Gorete de

Camargo.

Thia acceds coee o lacsolacrSa acdeosas calacsmaada ac docmacas acceshseadac

[.]
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A contribuninte ndo carreou aos awtos documentos comprobatdrios das
receitas auferidas e das despesas incorridas. Nio houve apresentacio de copia do Livro Caixa
onde tais receitas e despesas deveriam estar escrituradas.

Desse modo, nde sendo comprovadas, por meio de documentacdo hibial e

idonea, as dedugdes de despesas com Livro Caixa pleiteadas na Declaracio de Ajuste Anual
deve-se manter a glosa nos exatos termos em que efetuada.

Assim entendido, ja que nem mesmo o livro-caixa devidamente escriturado consta
dos autos, mantém-se referida autuacédo, exatamente como decidiu a origem.

Concluséao

Ante 0 exposto, Nego provimento ao recurso interposto.
E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz



